
40 servidores do Judiciário foram dispensados por não terem “ficha
limpa”

A adoção da Resolução 156 do Conselho Nacional de Justiça, que impede a nomeação para cargos em
comissão de pessoas condenadas por improbidade administrativa ou passíveis de inelegibilidade nos
moldes da Lei da Ficha Limpa, chega a quase 97% dos tribunais, segundo levantamento feito pelo CNJ.
A resolução foi acolhida por 86 cortes superiores, estaduais, federais, trabalhistas, eleitorais e militares, e
apenas três ainda não a aplicam completamente. Com a medida, 21 servidores que ocupavam funções
comissionadas foram dispensados e outros 19 nomeados para cargos em comissão acabaram exonerados.

Aprovada em agosto de 2012 e alterada em abril de 2013, a resolução veda a nomeação para cargos em
comissão de pessoas condenadas por decisão transitada em julgado ou proferida por órgão jurisdicional.
Além dos crimes de improbidade administrativa, são citadas condenações por crimes hediondos, contra a
administração pública, eleitorais, que resultaram na perda do cargo ou emprego público e os praticados
por organizações criminosas.

O levantamento sobre a aplicação das restrições foi feito pelo Departamento de Gestão Estratégica e pela
Secretaria Processual do CNJ. Uma das perguntas envolvia era sobre a situação dos empregados de
empresas contratadas que foram colocados à disposição dos tribunais. Também foi questionada a política
de verificação das informações repassadas pelos servidores, com base na exigência e análise de certidões
negativas. Os tribunais que atenderam ao menos 70% da pontuação definida para cada questão foram
classificados como cumpridores da resolução.

Houve acolhimento total nos tribunais superiores — Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de
Justiça, Tribunal Superior Eleitoral e Superior Tribunal Militar — e nos conselhos de Justiça —
Conselho da Justiça Federal e  Conselho Superior da Justiça do Trabalho. Os cinco tribunais regionais
federais também adotaram a Resolução 156, assim como as cortes regionais eleitorais e os Tribunais da
Justiça Militar em funcionamento em Minas Gerais, Rio Grande do Sul e São Paulo.

Em relação aos tribunais estaduais, apenas o Tribunal de Justiça do Piauí não cumpriu a
determinação. No caso da Justiça do Trabalho, a Resolução da Ficha Limpa não está sendo cumprida
pelos tribunais regionais do trabalho da 10ª Região, que abrange Distrito Federal e Tocantins, e da 13ª
Região, com sede na Paraíba. Com informações da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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